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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 023312021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO CORONEL MOCELLIN

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no O324.T\2O2O,

que "Dispõe sobre os centros de saúde estética no Estado de Santa Catarina e adota

outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente

Florianópolis, 12 de maio de 2A21

l^ll-*
Marlise íurtaOo Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente

I

Gabinete do Dep. Coronelhlocellin

núã.lome Ltrz Frintes. 3l0' Gab. 10-2

centõ: õEf ss020'9m ' FbÍiaÍÉpons'sc

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 2954t2559
www.alesc.sc.gov.br

Sec. Parlamentar
Mat. 9293
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Ofício GPS/DU 0373 12021

Florianópolis, 12 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0324.712020, que "Dispõe sobre os centros de saúde estética no Estado de Santa

Catarina e adota outras providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame.

Dep

i ttec.

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

Mapomzr RQX í02



ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 7 281 CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 26 de maio de 2A21.

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção aos Ofícios no GPS/DL l}14gl2}21
e no GPS/DL1037312021, encaminho o Parecer no PAR 89312021-COJUR/SES, da Secretaria de
Estado da Saúde (SES), contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0324.712020, que
"Dispõe sobre os centros de saúde esteticd ho Estado de Santa Catarina e dá outras providências".

Respeitosamente,

Daniel Gardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*
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Jeniplrcr C'r;rcia
Secretárla-Geral
Matrícula 8681

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Portaria no 8102020 - OOE21A16
Delôgação de @mp€tência

OF 728_PL_0324 7_20_SES_€nc
scc 61 í 3Í2021
scc 948í12021

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITARIA

PARECER NO O3O/2021 Florianópolis, 05 de abril de 2O21

Trata-se de parecer em resposta a solicitação de
manifestação que chegou a Gerência de
lnspeção e Monitoramento em Serviços de
Saúde GEIMS, através do SGP-e SCC
611312021, relacionado ao Ofício
GPS/DL/014312A21 (Direcionado ao Chefe da
Casa Civil), solicitando manifestação a respeito
do Projeto de Lei - PL no 0324.712020, que
Dispõe sobre centros de saúde estética no
Estado de Santa Catarina e adota outras
providências.

A GEIMS se manifesta favorável à regulamentação da atividade de estética que contempla
os procedimentos que requerem profissionais de nível superior, devidamente habilitados para
atividade pelos seus respectivos conselhos de classe.

Esta gerência também entende que:
a) estes estabelecimentos são considerados "estabelecimentos de saúde", portanto
sujeitos aos regramentos sanitários que cabem a esta modalidade de atividade;

b) considerando a complexidade e os riscos da referida atividade, bem como a
existência de outros regulamentos vigentes que tratam do assunto (estrabelecimentos
de saúde), desde a instalação da empresa, da sua infraestrutura, dos seus processos
de trabalho (inclusive das Boas Piáticas em Serviços de Saúde), infrações e
penalidades, o presente projeto requer obrigatoriamente um regramento regulamentar
complementar, uma vez que entendemos que uma lei que aborde este assunto não
deva entrar em vigor antes de ser devidamente regulamentada, através de um
decreto;

c) sugerimos que a regulamentação do referido projeto de lei seja submetido à
consulta pública, momento em que' sê oportuniza que os setores regulados,
profissionais atuantes no ramo de atividade, bem como as entidades de classe e
autoridades sanitárias manifest'em-se.

Adicionalmente, observa-se que no artigo 40 há conteúdo que entendemos que não deva ser
definido através do referido projeto de lei (onde trata-se da permissão para "prescrever
substâncias"), mâs sim pelos respectivos conselhos de classe, por se tratar de regulamentação de
competências no âmbito de exercÍcio profissional. Assim, recomenda-se excluir o referido artigo.

A consideração superior,

Roberta Vanacôrlenhardt
Gerente - G E IMS/DIVS/SUV/SES

De acordo,
Lucélia Sòaramussa Ribas Kryckyj

Diretora de Vigilância Sanitária - SUV/SES



ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO
SAÚDE
GABINETE DA SECRETÁR|A
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER N" PAR 89312O2I-COJUR'SES

Processo: SCC 61,L312O2L

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos

Ementa: Parecer jurídico. Diligência ao Projeto de Lei que
"Dispõe sobre os cenfros de saúde estética no Estado de
Sanfa Catarina e dá outras providências". ManiÍestação
favorável da DIVS. Ao GABS.

Senhora Secretária,

Cuida-se de solicitação . de parecer quanto à legalidade e

constitucionalidade de Projeto de Lei oriundo da Comissão de Constituição e

Justiça da Assembleia LegÍslativa do Estado de Santa Catarina, que "Dlbpõe

sobre os centros de saúde estética no Estado de Santa Catarìna e dá outras

providências". , .,r ,,

É a síntese do necessário,.

ANÁUSE JURíDICA

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 1-8, do

Decreto n.2.3821 2OL4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar

pela Secretaria de Estado Casa Civil'(SCC), apreciar os Projetos de Leis que em

sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e
anfes de submetê-los ao GoVernador do Estado, promoverá consulta:
I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;
ll - às Secretarias de Esfado e aos demais órgãos e entidades da
administração ptiblica'estadual, quanto à existência ou não de
cantrarÍedade ao inferesse público; e

Rua Estêves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - FlorianópoligSc - Fone: (48) 3664-8849
sìte: vmw.saude.sc.gov.br , Hnail cojur@saude.sc.goy.bÍ
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dispõe

ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTORIA JURíDICA

lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas
do Estado FCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às
suas resp ectivas co m pietê nci as.
Art. 78. Ás resposÍas às consu/Ías sobre autógrafos deverão:
I - ser precisas, claras e objétivas; .

ll - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;
lll - ser elaboradas com base no que esfá drbposto no autógrafo;
lV - se abster de sugerir modificações no seu Erto;
V- ser respondidas na prazo de 5 (cinco) dias úteis; e
Vl - obseruar, no que coltber, o drsposfo no 5 50 do art. 70 deste Decreto.
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá
recair sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. (Grifado)

A respeito do procedimento s artigo 60, do Decreto n.2.38212AL4,

Art. 60 Compete aos órgãos seÍoriaÍs, setoriais regionais e seccíonais do
Srsfema de Atos do Pro.cesso Legislativo:
t. ..1

V - analisar e coordenat .a elaboração dos instrumentos relativos a
anteprojetos de \ei, medida:p.rovisóri.a e decreto, /esposÍa a diligêncías,
pedidos de informação, ..moções, requerimentos, indicações, e a
solícitações oriundas da AL.ESC;

t. ..t.

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil -

CC, por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relaci.on7mgn"to entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo estadual referente ao processo legislativo deve ser efetuado
peÍa SCG par sua DIAL", razão pela quaí esclarecemos que, ao íim, esta
manifestação será encaminhada ao referido órgão.

Por fim, cabe esclarecer':''que âS diligências solicitadas por

parlamentares deverão cumprir a seguinte rotinal

, ,' ' ':.
Art. 79. As diligências ariundas da A,LESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas âs Secrefarias
de Estado ou aos órgãos especrr?bados nos pareceres emitidos pelas
comr'ssões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secrefaruas ou
órgãos consíderados necessários, para resposta no prazo máximo de 1-0
(dez) dias.
g 10 A resposfa às diligências deverá:

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - FlorianópolisiSc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br .e-ínail cojut@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTORIA JURíDICA

l-atender aos guesftos foirmulados ou às solícítações de manifesfação
contidas na dilígêncía e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos-parlamentares e:ntendimento precisó, a fim de esciarecer
eventu aÍs dúvid as suscifadas;
ll - tramítar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusívo,
elahorado pela consulnria jurídíca ou pela unidade de assessoramento
jurídíco, e referendado pelo títular da Secretaria de Estado ou pelo
dirigente da fundação, autarquia, êfttptêsâ pública ou sociedade de
economÌa mìsta proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica,
aplicando-se, no que couber, o dr'sposfo no art.80 desfe Decreto; e
lll'- ser apresentada em meio físico mediante a juntada das documenfos

que a integram aa ofícia encaminhado pela GEMAT, observado, no que
coltbe1 o dísposfo no 5 50 do art. 70 deste Decreto.
5 2o As resposfas as diligências Apresenfadas inadequadamente, de forma a
impossibílitar a seu processamento pela GEMAT, serão imediatamente
devolvidas à origem, para çumprimenta dos requisitos de que trata este
artígo.
5 30 Os orgãos sefóriarb, sefonbis regionais e seccrbnars serão
responsáveis pelo conteúdo e- pela autentícidade dos documentos por etes
expedidos para que a SCÇ por intermédÍo da GEMAT, possa fornecer à
ALESC material pertinente è satisfatório a atender às ditigências.

No mais, o projeto de lei em anáise prevê o seguinte:

Art. 70 Os cenfros de saúde estética poderão aplicar as técnicas de
natureza estéüca e os recursas terapêuticos para fíns estéticos, de acordo
com as re sp e ctiv as re g u I am e nfações p rof i ssi o n ai s.
Art. 20 Os cenfros de saúde esféÍrba deverão dispor de:
I - alvará sanitário expedido pela Vigilância Sanitária;
ll - profissional responsável.com formação de nível superior na área da
saúde e especlalização em'. saúde estética, regulamentada pelo seu
respectivo conselho prof8sional.,
Art. 30 Para fins de obtenção do alvará sanitário, os cenÍros de saúde
estétíca deverão:
I - apresentar documentação comprobatória da regularidade da empresa,
conforma as normas geràis,de vigilâncía sanitária;
II - utilizar procedimenÍos operacionais padrão (POPs), relafiyos às
técnicas e recursos terapêuticos'de natureza estética
lll - apresentar plano de'gerenciamento de resíduos de seruiço de saúde,
de forma a atender aos requrbitos ambientais e de saúde coletiva, de
acordo com a legislação vigente;
IV - possuir equipamenfos e produtos devidamente regulamentados na
ANVISA.
V - díspor de equipamentos de proteção ìndividual e coletiva para a
execução das técnicas de natureza egtétíca e recursos terapêutico.t em
conformídade com as normas de brbssegurançavigentes;
Vl - executar procedimdnttos' de saúde estéiica útitizando camo recursos
os produtos que tenham regtistro na Agência Nacional de Vigitâncía

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA SEGRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE
GABINETE DA SECRETÁR|A
CONSULTORIA JURíDICA

Sanitária - ANVISA e o;s equipamenfos aprovados pela Instituto Nacional
de Metrologia, Qu alidade ç Tecnologi a (l N M ETRO).
Art. 40 Os profissionais da saúde, devídamenfe especralizados em saúde
estética, poderão adquirir e -pìrescrever as substâncías regìstradas pela
Ag ê n ci a N aci o n al d e Vt g i I ânci a S an itári a - ANV I SA.
Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Destaca-se que não . há irregularidade no que se refere à
constitucionalidade da proposição, uma vez que o instrumento (lei) é adequado e

não se trata de matéria de iniciativa privativa do Governador.

No tocante ao mérito da proposição, colhe-se do parecer da Diretoria

de Vigilância Sanitária Estadual:

"[...] GEIMS se manifesta favorável à regulamentação da atividade de
estética que contempla os procedímentos que requerem profissionais
de nível superior, devídamente habilitados para atividade pelos seus
respectivos conselhos de c/asse: EsÍa gerênciatambém entende que:
a) esfês estabelecimenÍos'rs.ão considerados "estabelecimenfos de
saúde", portanto sujelÏos aos regramenÍos sanítários que cabem a esfa
modalidade de atividade ;
b) considerando a compiie;iidade e os riscos da referida atividade,
bem como a existência de outros regulamentos vigentes gue tratam
do assunfo (estabelecimenÍos de saúde), desde a instalação da empresa,
da sua infraestrutura, dos Seus processos de trabalho (inclusive das
Boas Práticas em Serviços. de Saúde), infrações e penalidades, o
presente projeto requer obrigatoriamente um regramento regulamentar
complementar, uma vez 'que entendemos que uma lei que aborde
esfe assunfo não deva entrar em vigor antes de ser devidamente
regulamentada, através de um decreto;
c) sugerimos que a regulamentação do referido projeto de lei seja
submetido à consulta pública, momento em que se oportuniza
que os sefores regulados, profissionais atuantes no ramo de
atividade, bem como as entidades de c/asse e autoridades sanitarÍas
manifestem-se.
Adicionatmente, obserua-Se çlue na artigo 40 há conteúdo que entendemos
que não deva ser definido atràvés do referido projeto de tei (onde
trata-se da permissão"' pâra "prescrever substâncías"), mas sim pelos
respectivos conse/hos {e classq, por se tratar de regulamentação de
competências no âmbito de exercícío profissional. Assim, recomenda-se
excluir o referído artigo".(p. X0Ì. '

Rua Esteves Júnior, 16O - Centro. - 88.015-130 - FlorianópolislsC - Fone: (4il) 3664-8849
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ESTADO DE SANTA CATARINA SECRETARIA DE ESTADO DA
snúoe
cABTNETE DA secRerÁRtA ,

coNsuLToRrA luRíotcR .,

Dessa forma, verifica-se que a área técnica competente se

manifestou favoravelmente à proposição, sugerindo a alteração da redação do art.

40, tendo em vista

que a regulamentação das profissões compete aos respectivos

conselhos de classe.

CONCLUSÃO

Limitado ao exposto, esta Consultoria Jurídica ratifica o
entendimento da Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual, apontando a ausência

de contrariedade ao prosseguiqe.nto da proposição, observada a sugestão

referente ao art. 40 do texto da proposição em análise.

É o parecer. i

Florianópolis, (data da assinatura digital).

MARINA MICHELS OURIQUES MACHADO
Assessora Jurídica

OAB/SC 38.7L2

De acordo.

THIAGO NCÚINN DE CARVALHO
Procuradorr do Estado

Consultor Jurídico
'tj - rr :'r,

De acordo com o parecerrda COJUR. Devolvam-se os autos à
SCC/DIAL

CARMEN ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde

5
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PARECER OO I I2O2I I CES/SC

Ementa: Parecer do Conselho Estadual de Saúde. Diligência
ao Projeto de Lgi que "Dispõe sobre os centros de saúde
estética no Estddo de Santa Cataina e dá outras
providências'Ì.

Trata-se de parecer em resposta a solicitação de manifestação que chegou ao

Conselho Estadual de Saúde, através do SGP-e SCC 6l13/2021, relacionado ao Oficio

GPS/DLI0143/2A21, solicitando manifestação a respeito do Projeto de Lei - PL no

0324.712020, que Dispõe sobre centros de saúde estética no Estado de Santa Catanna

e adota outras providências.

O Conselho Estadual de Saúde de S"anta Catafrna se manifesta de acordo com o

Parecer N" 030/202L, da Diretoria de.Vigilância Sanitária da SES e com o Parecer N"

8g3l202I,da Consultoria Jurídica da SES,

Sem mais, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

iê

JORGE DOS PASSOS'CORRÊA COBRA
Presidente do CES/SC

Rua Estcvcs Júnior, 160 - 80 Andar - Ccntro - Florianópolis - CEP: 88015-530
Fone: 48-36648859 E-mail: ces@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE
CONSULTORIA JURíDICA

REF. : PROCESSO ADMI NISTRATIVO SCC n. 6LL3t2a2L

Cuida-se de processo encaminhado pela SCC em 2g de março de

2O2L e restituído, com manifestação jurídica (parecer n.89312O21 - ps. tLtLS),

em L2 de abril de 2O2L.

Em razão da necessidade de oitiva do Conselho Estadual de

Saúde, na mesma data, os autos foram restituídos à SES e, em seguida,

encaminhados ao CES, que, por meio do Parecer n. OAU2OZ.L (p. 17),

posicionou-se "de acordo com o Parec;er n. 030/2A21, da Diretoria de Vigilância

Sanitáriada SES e com o Parecer n,'8i,93/2A27, da Consultoria Jurídicada SES".

Ante a inexistência de fato novo apto a ensejar modificação da

conclusão jurídica adotada no já mencionado parecer n. 89312021, esta

Consultoria confirma-o integralmente.

Assim sendo, sugere-se o encaminhamento do feito para

ratificação do Sr. Secretário e posterior devolução à SCC/DIAL.

Florianópolis, (data da assinatura digital).

MARINA MICHELS OURIQUES MACHADO
Assessora Jr-rrídiea' - OAB/SC 38.712

De acordo.

THIAGO AGUIAR,DE CARVALHO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o Parecer n. PAR 8931202L-COJUR/SES.
Devolvam-se os autos à SCC/DIAL.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.01-5.130 - FlbrianópoliíSC - Fone: (48) 3664-S849
site: vww.saude.sc.gov"bt . , i.,. .': e-mait cojur@saude.sc.gov.br
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Wffi M. NANçAS

DEVoLUçÃo

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.|O324.7l2O2O para a Senhora Deputada Luciane Carminatti, para exarar
ref atório conforme prazo reg imental.

Safa da Comissão, em 2 de junho de 2021

Renata Rosenir da Cunha
Chefe de Secretaria

PALACIO BARF" iGA-\/EÊ1 D Ë

Rua DoLrtor JílÌge LLiz FÒntes J,lC iilentlÒ

88020-S00 | Florranópo ìs I SC

i4B) 322 | -2500

v;wr,v. aiesc:.sr. g or, b r


